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ANEXO I AO CONVITE 

 

AQUISIÇÃO DE BENS 

 

CONSULTA PRÉVIA 

CP12021-012 

 

(n.º 1 do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro- Código dos Contratos Públicos) 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

 

 

 

DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO   

 

Aquisição e instalação de sistema de som e imagem para auditório do NFA. 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

 

1. O presente caderno de encargos tem por objeto a aquisição e instalação de sistema de som e imagem 

para auditório do NFA, nos termos das Especificações Técnicas do anexo A, apensas ao presente caderno 

de encargos.  

2. O caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados partes integrantes do mesmo.  

3. Atento o disposto nos números anteriores, o Adjudicatário obriga-se à prestação dos serviços de 

acordo com os termos previstos neste caderno de encargos, em especial atento ao seu anexo A, e na 

proposta adjudicada.  

 

Cláusula 2.ª 

(Fornecimento dos Bens e Obrigações Acessórias) 

 

1. Sem prejuízo da inexigibilidade de redução do contrato a escrito, mantém-se em vigor até à conclusão 

do fornecimento integral do bem, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto 

na lei, todas as obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato, 

designadamente as de sigilo e da conformidade dos bens adquiridos e de garantia dos mesmos.  

2. O adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e 

portuguesas, as especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades 

detentoras de patentes. 

 

Cláusula 3.ª 

(Patentes, licenças e marcas registadas) 

 

1. São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no decurso 

da execução do contrato celebrado, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso a Entidade Adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, no decurso da execução do 

contrato celebrado, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o Adjudicatário terá de a 

indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha 

de pagar seja a que título for. 
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Cláusula 4.ª 

(Preço base e indicação do preço) 

 

1. O preço base do presente procedimento é de 20.306,00 € (vinte mil trezentos e seis euros), constitui-

se como o montante máximo que esta entidade se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações 

que constituem o objeto do contrato. 

2. O preço da proposta, que deve incluir todos os encargos inerentes ao objeto do contrato a celebrar, 

são indicados em algarismos e não incluem o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), devendo a 

proposta mencionar que aos preços acresce o IVA, indicando o montante e a taxa legal aplicável, sendo 

que, quando também por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, 

sobre os indicados em algarismos.  

3. Quando na proposta sejam indicados vários preços, em caso de divergência entre eles, prevalecem, 

para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos, aplicando-se as regras de 

prevalência infra:  

a) O produto das quantidades pelos preços unitários da proposta prevalece sobre outro preço 

indicado; 

b) Os preços unitários apresentados com mais que duas casas decimais serão arredondados à 

centésima superior quando a milésima for superior ou igual a 5; 

c) Os preços unitários apresentados com mais que duas casas decimais serão arredondados à mesma 

centésima quando a milésima for inferior a 5. 

 

Cláusula 5.ª 

(Gestor do contrato) 

 

A Entidade Adjudicante designa como Gestor/a do Contrato, o trabalhador do CPJ, Paulo Simões, para 

exercer as funções relacionadas com o acompanhamento permanente da execução do contrato, nos 

termos do previsto no artigo 290.º-A do CCP.  
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Cláusula 6.ª 

(Prazo de entrega/Fornecimento dos bens) 

 

1. O adjudicatário obriga-se a fornecer os bens, com todos os elementos referidos no anexo A – 

especificações técnicas, até ao prazo máximo de 15 dias após a notificação de adjudicação, sem prejuízo 

das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 7.ª 

(Obrigações principais do Adjudicatário) 

 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário, em 

conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, independência, 

zelo e competência, as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta de acordo com as caraterísticas e 

requisitos previstos no anexo A – Especificações Técnicas do presente caderno de encargos, bem como 

no prazo estabelecido;  

b) Obrigação de cumprir os termos e condições fixados para a prestação dos serviços, nomeadamente:  

i) Obrigação de assumir com todos os encargos, incluindo equipamentos, revelados necessários para 

a prestação de serviços;  

ii) Obrigação de facultar à entidade adjudicante toda a documentação relativa e/ou relacionada com 

a prestação de serviços;  

iii) Obrigação de prestar à Entidade Adjudicante, em qualquer tempo na pendência da prestação de 

serviços, todas as informações e esclarecimentos relativos à sua prestação, em especial em 

conformidade com as cláusulas do presente caderno de encargos;  

iv) Obrigação de prestar o apoio técnico necessário ao longo da realização da prestação dos serviços, 

nomeadamente no que respeita à clarificação de todos os critérios e metodologias a aplicar na 

execução das tarefas nelas incluídas.  

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados ao bom resultado dos serviços, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo.  
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Cláusula 8.ª 

(Conformidade e garantia técnica) 

 

O Adjudicatário fica sujeito, às exigências legais, obrigações e prazos respetivos aplicáveis aos contratos 

de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 9.ª 

(Dever de sigilo) 

 

O Adjudicatário, por si e através dos seus agentes, obriga-se a garantir rigoroso sigilo quanto a 

informações e documentação que os seus profissionais venham a ter acesso, por força da prestação de 

serviços, relacionadas com a atividade da Entidade Adjudicante, inclusive após a execução do contrato.  

 

Cláusula 10.ª 

(Prazo do dever de sigilo) 

 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 11.ª 

(Dados Pessoais) 

 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 27 de abril de 2016, da Lei 58/2019, de 08 

de agosto de 2019 e demais legislação comunitária e nacional aplicável que lhe seja aplicável relativa a 

dados pessoais. 

2. Todos os dados pessoais que vierem a figurar no contrato a celebrar serão tratados com a finalidade 

de formação e execução da relação contratual, ou para outras finalidades que decorram de obrigações 

legais a que o contraente público esteja adstrito. 
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3. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a CPJ venha a incorrer em 

consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em 

violação das normas legais aplicáveis. 

 

Cláusula 12.ª 

(Preço contratual)  

 

1. Pelo fornecimento dos bens, incluindo o cumprimento das demais obrigações constantes do presente 

caderno de encargos, a Entidade Adjudicante pagará ao Adjudicatário o preço contratual constante da 

proposta adjudicada, cujo valor não pode ser superior ao preço base de 20.306,00 € (vinte mil trezentos 

e seis euros), acrescido de IVA, à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. Consideram-se, também, incluídos no preço a pagar pela Entidade Adjudicante, em resultado da 

proposta adjudicada, pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, 

referido nos termos do número anterior, todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, compreendendo, nomeadamente, os 

relativos a alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, seguros, bem como quaisquer encargos decorrentes 

da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças e outros encargos legalmente devidos. 

 

Cláusula 13.ª 

(Condições de pagamento) 

1. A quantia devida pela entidade adjudicante nos termos da cláusula anterior será paga com a 

apresentação e após validação da respetiva fatura, no prazo de 30 dias, contados a partir da data de 

entrada da fatura nos seus serviços, não devendo o prazo de pagamento exceder, em qualquer caso, 60 

dias. 

2. O pagamento de qualquer fatura está dependente do cumprimento, por parte do adjudicatário, da 

demonstração de a situação tributária e contributiva se encontrar devidamente regularizada. 

3. Na eventualidade do não cumprimento do prazo referido no número 2., tem as consequências 

previstas na Lei, nomeadamente no artigo 326.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

4. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados na fatura, 

deve esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  



 

CPJ  
Centro Protocolar de Formação 
Profissional para o Sector da Justiça 

 

 
Sede: Rua S.Domingos de Benfica, nº 16 | 1500-559 Lisboa |  21 7711750 |  21 7785726 | cpjustica@cpj.pt | www.cpj.pt 
Núcleo de Formação de Alcoentre: Vale de Moinhos | 2065 – 016 Alcoentre |  263 480 090 |  263 487 079  
Polo da Zona Norte: Rua D. Manuel II, nº1 | 4595-472 | Seroa – Paços de Ferreira 

 

5. Desde que devidamente emitida e validada pela Entidade Adjudicante, a fatura será paga, 

preferencialmente, através de transferência bancária.  

6. O pagamento de qualquer fatura está dependente do cumprimento, por parte do adjudicatário, da 

demonstração de a situação tributária e contributiva se encontrar devidamente regularizada. 

 

Cláusula 14.ª 

(Penalidades contratuais) 

 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir ao 

Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento do prazo da prestação de serviços objeto do contrato, até 0,5% do valor deste por cada 

dia de atraso, até ao limite máximo de 50% do valor contratual.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento.  

3. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 15.ª 

(Força maior) 

 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações e ou obrigações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, devidamente comprovado e aceite, entendendo-se como tal as 

circunstâncias ou acontecimentos, imprevisíveis e excecionais, independentes das vontades das partes, 

e que não derivem de falta ou negligência de qualquer delas, que impossibilitem a respetiva realização, 

porquanto alheios à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 
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internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, nomeadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;   

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais.  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

4. A ocorrência de circunstâncias ou acontecimentos que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5. Para efeitos do disposto no número anterior, a parte que invocar caso de força maior deve comunicar, 

por escrito, e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para o 

restabelecimento da situação normal.  

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

Cláusula 16.ª 

(Resolução por parte da Entidade Adjudicante) 

 

1. A Entidade Adjudicante pode resolver o contrato com os fundamentos previstos na lei, com uma 

antecedência mínima de 30 (trinta dias) sobre a data de produção dos efeitos da cessação. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previsto na Lei, a Entidade Adjudicante pode ainda 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do adjudicatário violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente o atraso, total ou parcial, na prestação do 

serviço objeto do contrato superior a 5 (cinco) dias ou declaração escrita do adjudicatário de que o 

atraso excederá esse prazo.  
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3. O incumprimento, por parte do Adjudicatário, confere, nos termos gerais de direito, à Entidade 

Adjudicante, além da faculdade de rescindir o contrato, o direito às correspondentes indemnizações 

legais.  

4. O direito de resolução referido nos números anteriores exerce-se mediante declaração enviada ao 

adjudicatário e não determina a repetição das prestações de serviços já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pela Entidade Adjudicante.  

 

Cláusula 17.ª 

(Resolução por parte do Adjudicatário) 

 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, excluindo juros, 

conforme artigo 332.º n.º 1 alínea c) do CCP.  

2. O direito de resolução é exercido mediante declaração escrita enviada à Entidade Adjudicante, que 

produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as 

obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP.  

 

Cláusula 18.ª 

(Caução) 

 

Nos termos do disposto no n.º 2 alínea a) do artigo 88º do CCP, não é exigida a prestação de caução.  

 

Cláusula 19.ª 

(Resolução alternativa de litígios) 
 

As partes contratantes aceitam atribuir a competência para a resolução de quaisquer litígios relativos 

ao contrato ao Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD). 
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Cláusula 20.ª 

(Subcontratação e cessão da posição contratual) 

 

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP.  

2. Atento o disposto no número anterior, o fornecedor não pode ceder a sua posição contratual no 

contrato, ou qualquer dos direitos ou obrigações que dele decorram, sem autorização, prévia e por 

escrito, da Entidade Adjudicante.  

3. Para efeitos da autorização referida no número anterior, o cessionário deve apresentar toda a 

documentação exigida ao fornecedor no âmbito do procedimento que deu origem ao contrato.  

4. O cessionário, que deve deter a necessária capacidade técnico-financeira para assegurar o bom, exato 

e pontual cumprimento do contrato, deve comprovar, designadamente, que não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP.  

 

Cláusula 21.ª 

(Comunicações e notificações) 

 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificadas no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a matéria relativa às notificações e comunicações 

é regulada nos termos do disposto nos artigos 467.º a 469.º do CCP.  

 

Cláusula 22.ª  

(Contagem dos prazos) 

 

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos obedece ao disposto no artigo 471.º do 

CCP.  
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Cláusula 23.ª 

(Direito e legislação aplicáveis) 

 

1. O contrato tem natureza administrativa e é regulado pela lei portuguesa.  

2. Ao presente procedimento e em tudo o omisso e ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, incluindo os seus anexos, aplicar-se-á o disposto no CCP, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/1, na sua versão atual, e demais legislação e regulamentação aplicáveis 

e, se for o caso, o estatuído no caderno de encargos do presente procedimento.  

 

Cláusula 24.ª  

(Partes integrantes) 

 

1. Faz parte integrante deste caderno de encargos o seu Anexo A – Especificações técnicas.  

2. Fazem sempre parte integrante do contrato, o caderno de encargos e seus anexos e demais 

documentos contratuais, o convite, a proposta adjudicada, bem como a correspondência trocada entre 

as partes.  

 

Cláusula 25.ª 

(Alteração ao contrato) 

 

1. Para efeitos de qualquer alteração distinta das referidas no presente caderno de encargos, a parte 

interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração.  

2. Qualquer alteração ao contrato será objeto de acordo prévio das partes e apenas será válida após a 

aprovação expressa do órgão competente para a decisão de contratar.  

3. Toda e qualquer alteração ao contrato deve constar de documento escrito assinado por ambas as 

partes, o qual produz efeitos a partir da data que nele se fixar, mas nunca em data anterior à da sua 

assinatura.  

4. Para efeitos do disposto no número anterior, toda e qualquer alteração ao contrato é, sempre, objeto 

de adenda escrita ao mesmo, a qual será, para todos os efeitos, considerada parte integrante do mesmo, 

prevalecendo sobre aquele naquilo em que vier a alterar o mesmo.  
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5. A alteração ao contrato não pode conduzir à modificação das prestações principais abrangidas pelo 

contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência garantida na fase 

de formação do mesmo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CPJ  
Centro Protocolar de Formação 
Profissional para o Sector da Justiça 

 

 
Sede: Rua S.Domingos de Benfica, nº 16 | 1500-559 Lisboa |  21 7711750 |  21 7785726 | cpjustica@cpj.pt | www.cpj.pt 
Núcleo de Formação de Alcoentre: Vale de Moinhos | 2065 – 016 Alcoentre |  263 480 090 |  263 487 079  
Polo da Zona Norte: Rua D. Manuel II, nº1 | 4595-472 | Seroa – Paços de Ferreira 

 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONSULTA PRÉVIA 

CP12021-012 

 

(n.º 1 do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro- Código dos Contratos Públicos) 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

ANEXO A 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO   

 

Aquisição e instalação de sistema de som e imagem para auditório do NFA. 
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ANEXO A 

 

1 
Tela elétrica LFTZ350L tensionada flexwhite com área de visualização 350 X 262,5 com 

comando de controlo incluído. 

1 Suportes distanciamento p/ tela 15cm. 

1 Suporte para projetor cor branco, 70/120cm. 

1 

Projetor ultra custa distância 0.06-0.72m, Laser Phophor com resolução nativa 

1920x1200, 4500 ANSI Lumens. 

1 Extensor TX/RX HDMI/ RJ 45 HDBASET c/ IR 1080P 3D distância máxima 70m. 

9 

Coluna de embutir duas vias, 40watt RMS, 110db max SPL, 80-20khz, 130º de 

diretividade, woofer 5’, tweeter 1’, conexão Euroblock, 5 steps de potência 

selecionáveis, cor branca.  

1 Rack madeira com 12U 

2 Distribuidor de corrente p/ 8 fichas schuko. 

1 

Processador digital de áudio Solaro com DSP amostra 48/96khz, 40 bits, 8 slots para 

cartas com diversas opções de entradas e saídas, conexão RJ45, 4 canais dante i/o. 

3 Carta para processador digital de áudio 2 entradas analógicas. 

2 Carta para processador digital de áudio 2 saídas analógicas. 

1 Carta para processador digital de áudio USB. 

1 Acessório de rack para processador digital de áudio. 

1 Licença AEC p/ processador digital de áudio. 

3 

Amplificador digital dma, 2x 160w 4ohms ou 320w hi-z, 20-20khz, 1/2 19" 

possibilidade de instalação em rack. 
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1 Acessório de montagem amplificador digital em rack. 

1 Switch rede 8 portas gigabit POE não gerivel, 4x poe+, 68watt. 

3 Painel de ventilação 1u p/ rack. 

1 Gaveta de 2 unidades c/ chave p/ rack. 

1 Desembebedor de áudio com conexão HDMI I/O, 4k. 

1 Painel de 6 xlr 1u p/ rack. 

1 Tabuleiro 1u p/ rack c/320mm. 

1 Acess point conexão de rede. 

1 

Camara PTZ full HD 3.0, conexões USB, RS232, 12x Optical Zoom / 16x Digital Zoom, 

255 preset´s, 128.5 x 118 x 156.2 mm, 0,9kg. 

1 Tripé p/ camara PTZ  

1 Central c/fios de conferência. 

1 Base c/fios de conferência p/ presidente. 

4 Base c/fios de conferência p/ delegado.  

2 Cabo 10mt conexão central – bases. 

4 Cabo 5mt conexão central – bases. 

1 Cabos e fichas de ligação de todo o sistema. 

1 

Suporte de chão 293 p/ ecrã 32-70´ c/ prateleira para computador a acessório p/ 

colocação cam PTZ, altura min 103cm, altura max 153cm, cor preta c/ rodas, max 

50kg, capacidade de rotação vertical / horizontal. 
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1 

Sistema de conferência profissional por USB, camara ptz full HD 1080p, zoom 18x, 80º 

campo visão, ajuste automático, c/ capacidade de múltiplas expansões de microfone, 

1un microfone incluido, 259x259x349mm. 

1 

Monitor profissional 55´TFT LCD DLED backlight, resolução 3840x2160, área display 

1209.6x680.4, aspect ratio 16:9, peso 16.8kg. 

1 

Computador mini desktop 400 G6 DM i5-10500T 8GB 256 SSD DDR4 com teclado e 

rato wireless. 

1 Cabos e fichas de ligação de todo o sistema. 

2 

Coluna portátil bateria amplificada, 62-20khz, 123 spl max, dispersão 90º x 45º, inclui 

1x mic wireless mão mobile HT, peso 12.5kg. 

2 Capa de transporte para coluna portátil bateria amplificada. 

2 Conjunto de tripés de coluna com saco de transporte. 

1 Instalação e ajustes do sistema. 

1 Programação processador áudio digital. 

 Execução da obra,  Peças e materiais necessários à mesma. 

 

 

 

 


